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CARLOS CHAGAS 

Eni conversa informal, no café 
da mannã de ontem, o presidente Jo
sé; Sariíey queixou-se da falta de 
compreens&o dos Estados e municí
pios, aferaados a posturas do passa
do e imaginando ter o governo fede
ral a obrigação de resolver todos os 
seus problemas. Não particularizou 
nenb-jjfn, mas estava respondendo de 
modo claro e objetivo às críticas for
muladas na véspera pelos prefeitos 
de capital e alguns governadores. 
Reunidos em Brasília, eles protesta
ram pela falta de ajuda do Palácio do 
Planalto. Sarney disse ao repórter 
que o governo federal cumpre a sua 
parte. O Plano Cruzado estabilizou a 
economia e dá certo, apesar dos obs
táculos; conjunturais enfrentados. O 
déficit público foi reduzido, as em
presas estatais cortaram o que pude
ram em seus orçamentos. No plano 
político, promoveu-se a abertura ple
na e está em preparação a Assem
bléia Nacional Constituinte, encarre
gada de ̂ traçar os rumos institucio
nais das próximas décadas. 

'JNàò é possível arcarmos com 
tudo" acentuou. "Não posso ser pre
sidente da República e, ao mesmo 
tempo, prefeito das capitais. Luta
mos para restabelecer o sentido da 
Federação, que por tanto tempo re
presentou mera ficção de Direito. Ca
da um deve fazer a sua parte. Assu
mir suas responsabilidades, equili
brar suas finanças e deixar de recor
rer a Brasília como se ainda estivés
semos Tia época em que as coisas se 
resolviam através de repasses finan-
ceiros.éde emissões descontroladas. 
O resultado foi o que se viu, e não 
repet^jjíios o erro." 

Para o presidente, as dificulda
des são gerais e precisam ser igual
mente repartidas entre a União, os 

quer 
Estados e os municípios. Os gastos 
precisam ser ordenados e prioritaria
mente escalonados. Não há como 
aceitar que todas as questões ligadas 
a saúde pública, à segurança e à edu
cação, por exemplo, sejam canaliza
das para o plano federal. Até a aveni
da Brasil, no Rio de Janeiro, está 
sendo apresentada como um proble
ma federal. As dívidas externas dos 
bancos estaduais são encampadas 
pelo Banco Central e muitos acham 
perfeitamente natural. 

Em seu entender, no plano tribu
tário, o governo federal já contem
plou Estados e municípios conforme 
seus reclamos. O que eles precisam é 
administrar os próprios recursos, as
sumindo a responsabilidade por sua 
aplicação útil. O Rio Grande do Sul 
tem o dobro de funcionários públicos 
do que o Paraná. A solução não pode 
estar no apelo exclusivo e permanen
te a Brasilia, em especial porque Bra
sília tem cumprido b seu dever. Os 
planos e projetos nacionais estão em 
desenvolvimento e os sacrifícios fei
tos em investimentos mostram-se à 
vista de todos. 

dividir responsabilidades 

c Democracia com 
partidos fortes 1 

A conversa passa para a Assem
bléia Nacional Constituinte e Sarney 
acentua estar chegando o grande 
momento de serem erigidas institui
ções permanentes no País. Os consti
tuintes serão livres para atuar como 
bem entenderem, mas, na sua opi
nião, além da necessidade de remon
tarem a Federação, eles precisarão 
cuidar de uma série de outros temas 
fundamentais. Como o plano parti
dário. Não há democracia estável 
sem partidos fortes. Hoje, por força 
de decisão do Congresso, tomada no 
ano passado, verifica-se uma facilita-
ção e uma permissibilidade geral. 

As disposições referentes aos 
partidos geraram crises, com a defec
ção de líderes e de grupos por moti
vos meramente eleitorais. A mudan
ça de parlamentares sem qualquer 
ônus para eles e até a formação de 
partidos de ocasião, meramente para 
disputar eleições, dificultaram o já 
complicado quadro partidário. Há 
necessidade de uma revisão ampla 
na Constituição e depois na Lei, ca
paz de estabelecer limites para a 
ação e o funcionamento dos parti
dos. Não se trata de estruturá-los de 
cima para baixo. A experiência reve
lou-se desastrosa, importando fixar 
parâmetros dentro dos quais a vida 
partidária evolua. 

O presidente não pensa no parti
cular, mas no geral. Os pequenos 
partidos têm seu lugar, desde que 
provados nas urnas. As eleições de 

novembro servirão para modenar o 
processo e mostrar quem tem votos. 
Portanto, devendo funcionar plena
mente como partido. Não acredita 
em implosões, muito menos do 
PMDB, a maior estrutura partidária 
atual, opção de centro-esquerda. A 
Assembléia Nacional Constituinte, 
através de seus debates, servirá co
mo elemento de ordenação ideoló
gica. 

Havendo um arcabouço consti
tucional capaz de permitir o ref orça
mento partidário, com os partidos 
assumindo sua parcela de responsa
bilidade nò poder, Sarney julga natu
ral que os constituintes examinem o 
problema dos superpoderes do presi
dente da República. A soma de prer
rogativas do inquilino do Palácio do 
Planalto, em suas palavras, é dema

siada. Pessoalmente, procura com
portar-se com discrição e comedi-
mento, mas quem garante que de
pois dele alguém não venha a abusar 
de tais poderes? 

Sem entrar em detalhes, admite 
a tese atualmente debatida na Co
missão Provisória de Estudos Cons
titucionais, que examina uma espé
cie de presidencialismo - parlamen
tarista, com a presença junto ao pre
sidente da República de um primei
ro-ministro capaz de enfeixar parte 
das atribuições do Executivo, desde 
que respaldado partidariamente. 

C Crises são 
parte do jogo 

O otimismo continua a constan
te das considerações presidenciais, e 
Sarney evolui sobre os obstáculos do 
presente. O Plano Cruzado dá certo, 
a face da Nação mudou. Casos como 
o da falta de carne, leite e outros 
gêneros são conjunturais. Fazem 
parte do jogo, cada um quer ganhar o 
máximo e isso é intrínseco ao siste
ma capitalista que adotamos. Não 
envereda pelas ameaças, "pois o go
verno não deve ameaçar ninguém", 
nem identifica complôs ou sabota
gem contra a Nova República, mas, 
apenas, fatos que cabe ao poder pú
blico enfrentar e corrigir, sempre que 
necessário. No caso da carne, ela fal
ta porque o produtor prefere engor
dar o boi, passá-lo de 16 para 20 arro
bas e vendê-lo mais tarde com lucro 
maior. O governo determinou a im
portação vultosa, para garantir e 
normalizar o abastecimento. Como 
possui menos know-how que os parti
culares, a Interbrás encontrou al
guns empecilhos na hora de fechar as 
operações. Importadores privados se 
intrometeram, oferecendo mais 10 
dólares por tonelada de carne, se fi

zessem o negócio ao invés do gover-, 
no. Tudo isso, o presidente repete,: . 
faz parte do jogo de mercado, é en
frentado e superado pelo governo. As 
importações estão sendo feitas para 
enfrentar uma conjuntura, o conge
lamento de preços será mantido e a 
sociedade e os meios de produção 
encontrarão condições de ajusta
mento. Com o Plano Cruzado, os sa- , 
lários tiveram um aumento real da" 
ordem de 40%, sendo naturalíssimd 
que a população passasse a comprar -
mais. Aumentou a demanda de pitH 
dutos. ; r. _ j ft 

Integração V̂ 
americana [/ 

Sarney falou de sua viagem à Ar
gentina, nos dias 28 e 29. Do diálogo 
com o presidente Raul Alfonsin par-; 
ticipará, também, Júlio SanguinettC ; 
presidente do Uruguai. Os três paísêsr ';• 
possuem economias complementa- f 
res, sendo natural que, nas suà:s *-/• 
atuais fases de afirmação democráti
ca e de crescimento econômico, prb>;" 
curem integrar-se. Isso nada temf âf' 
ver com a formação de um bloco dê Z 
devedores, ainda que o problema dá;" 
dívida externa seja comum aos três e " 
deva também ser examinado. Dá um 
exemplo: importamos arroz da Taí-^ 
lândia, em certo momento, assim cô- " 
mo milho dos Estados Unidos e car
ne do Mercado Comum Europeu. Ar
gentina e Uruguai, por seu turno, im
portam produtos que temos aqui, es
pecialmente Industriais. Não seria : 
muito melhor que essas operações se : 
fizessem entre os três países, sempre 
que possível? A integração econômk \ 
ca servirá para reforçar as estruturas i 
democráticas respectivas, e que re*.-* 
sultado poderia ser melhor para os J 
Estados Unidos, se a alguém for da
do argumentar que Washington não 1;, 
a verá com bons olhos? 


